
PARECER Nº            , DE 2014.

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre a Proposta de Emenda nº 01, de 2014, à Constituição do Estado de São Paulo.

              De autoria do Deputado Campos Machado, e subscrita por demais Deputados, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 22 da Constituição do Estado, c/c o inciso I do artigo 252 do Regimento Interno, a Proposta de Emenda Constitucional nº 01, de 2014, propõe dar nova redação aos §§ 1º e 2º do artigo 140 da Carta Estadual, estabelecendo os vencimentos do Delegado Geral de Polícia como referência para fixação dos vencimentos dos demais integrantes da carreira, bem como os parâmetros mínimo e máximo dos respectivos salários, observando-se as demais carreiras jurídicas do Poder Executivo.

              A matéria figurou em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

              No curso do processo legislativo correspondente, e com fundamento no artigo 253 do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos legais, constitucionais e no mérito, onde fomos designados para prolatar parecer na qualidade de relator.

               A proposta de emenda constitucional, ora em exame, depreende-se, de início, de que sua iniciativa, por via  parlamentar, poderia suscitar vício de inconstitucionalidade.  Contudo, entendemos de forma diversa, conforme argumentação que ora passamos a expor.

              O Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de que a reserva de iniciativa aplica-se também no caso de PEC. A decisão mais citada refere-se à ADI 2966/RO, que restou assim ementada:
"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MILITARES. REGIME JURÍDICO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. Emenda Constitucional 29/2002, do Estado de Rondônia. Inconstitucionalidade. À luz do princípio da simetria, é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo estadual as leis que disciplinem o regime jurídico dos militares (art. 61, § 1º, II, f, da CF/1988). Matéria restrita à iniciativa do Poder Executivo não pode ser regulada por emenda constitucional de origem parlamentar. Precedentes. Pedido julgado procedente."

 
              É bom ter em mente que tal posicionamento do STF pressupõe a situação em que o legislador, para tentar escapar da real reserva de iniciativa, alça, de forma artificial, para patamar constitucional, matéria cujo tratamento deveria ser dado por legislação infraconstitucional. 
               Para esclarecer de forma cabal o tema, é didática a argumentação trazida pelo ex-Ministro do STF Sepúlveda Pertence:
 
"Poder Constituinte estadual: autonomia (ADCT, art. 11): restrições jurisprudenciais inaplicáveis ao caso. É da jurisprudência assente do Supremo Tribunal que afronta o princípio fundamental da separação a independência dos Poderes o trato em constituições estaduais de matéria, sem caráter essencialmente constitucional – assim, por exemplo, a relativa à fixação de vencimentos ou à concessão de vantagens específicas a servidores públicos –, que caracterize fraude à iniciativa reservada ao Poder Executivo de leis ordinárias a respeito: precedentes. A jurisprudência restritiva dos poderes da Assembleia Constituinte do Estado-membro não alcança matérias às quais, delas cuidando, a Constituição da República emprestou alçada constitucional." (ADI 104, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 4-6-2007, Plenário, DJ de 24-8-2007, Grifos nossos.)
                Assim, as matérias que estão sujeitas à iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, por ser direito estrito, devem ser interpretadas de forma restritiva. 
 
                  Vale transcrever o seguinte trecho de voto do Ministro Celso de Mello:
 
(...) iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. (...) (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-5-1992, Plenário, DJ de 27-4-2001).

 
                   Na mesma linha, podem ser citados, ainda na esfera do STF, os seguintes julgados que afastaram a reserva de iniciativa do Executivo em diversas matérias por falta de expressa previsão constitucional: 
 
•
ADI 3.205, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-10-2006, Plenário, DJ de 17-11-2006; 

•
RE 328.896, Rel. Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento em 9-10-2009, DJE de 5-11-2009; 

•
ADI 2.392-MC, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 28-3-2001, Plenário, DJ de 1º-8-2003; 

•
ADI 2.474, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 19-3-2003, Plenário, DJ de 25-4-2003; 

•
ADI 2.638, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 15-2-2006, Plenário, DJ de 9-6-2006.

 
                    Além disso, o STF também já se pronunciou reiteradas vezes de forma a negar a exclusividade do Poder Executivo para a deflagração do processo legislativo de emendas constitucionais, em temas que envolvem servidores públicos, versando sobre nepotismo (RE 183952/RS), fixação de data para pagamento de vencimentos (ADI 544-SC, ADI 657-RS) e correção monetária de parcelas de vencimentos pagas com atraso (RE 197.692-SC).
                    Diante dessas considerações, entendemos  que o fulcro do problema está em saber se a Constituição Federal trata ou não da isonomia em tela. Em outras palavras, se o constituinte federal  alçou o assunto para patamar constitucional ou não?
 
                     Se a resposta for negativa, a matéria estaria relegada a tratamento via legislação ordinária e, assim, incabível a iniciativa parlamentar por meio de PEC. De outra sorte, a PEC seria possível se configurado o status constitucional do tema.
 
                      Neste ponto, oportuno salientar que algumas decisões do Supremo reconhecem a isonomia de remuneração dos delegados com os integrantes da Defensoria Pública  e Procuradoria do Estado.
 
                       É o que se depreende do Acórdão proferido no AR 1598/PI, que, apesar de afastar a isonomia direta entre as denominadas carreiras jurídicas, reconhece o conteúdo prescrito no art. 241 (em sua redação originária).
 
                        Há, ainda, outras decisões que reconhecem implicitamente  o direito à isonomia dos Delegados de Polícia com relação aos Procuradores do Estado e Defensores Públicos.
 
                        De toda sorte, parece-nos que a isonomia pretendida possui status constitucional: Arts. 135 e 241 (na redação original) da Constituição Federal. E, assim sendo, não haveria vício de iniciativa na Proposta de Emenda à Constituição ora em análise.  
 
                          À título de esclarecimento,  no final do ano passado, o Estado do Amazonas aprovou uma Proposta de Emenda à Constituição (de número 11, de 2013), de origem parlamentar, que se transformou na Emenda Constitucional  nº 82, com seguinte teor:
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 82, DE 2013

Art. 1.º Altera o caput, os §§1.º e 3.º, do artigo 115 da Constituição do Estado do Amazonas que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 115. À Polícia Civil, instituída por Lei como órgão permanente, estruturada em carreira, dirigida por Delegado de Polícia de carreira, em atividade, com no mínimo doze anos de efetivo exercício no cargo, incumbe, ressalvada a competência da União:

§1.º A direção da Polícia Civil será exercida, privativamente, por um Delegado de Polícia de carreira, com o título de Delegado Geral de Polícia, nomeado em comissão pelo Governador do Estado;
[...]

§3.º Aos Delegados de Polícia integrantes das carreiras jurídicas do Estado, é assegurada a isonomia com as demais carreiras jurídicas e a independência funcional no exercício do cargo, garantindo-lhes:

a) vitaliciedade, que será adquirida após 03 (três) anos de efetivo exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público; e

c) irredutibilidade de vencimentos.

Diante de todo o exposto, nos resta concluir, indubitavelmente, pela constitucionalidade e legalidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 01, de 2014, assim como, no mérito, pela justas razões formuladas no texto apresentado.

Favorável é o parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

Relator
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